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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2 1-E-78. 

AUTORIZA O EXECÚTIVO MUNICIPAL A CONflAIRFINANCIAME 

EM NOME DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE E DÁ OU 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decre 

e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

• 12) Fica o Executivo Municipal autorizado a contrair emprés imo 

junto a Rede Bancária até a importância de cr$ 1.500,00cb,0c1 

(hum milhão e quinhentos mil cruzeiros) destinado ao cu teio 

de instalação e ampliação de energia elétrica em povoados do 

Município; 

AlT. 22) O empréstimo previsto no artigo anterior terá o prazo, uros 

e amortizações de acordo com os praxes oficiais da Rede Ban-

cária. 

T. 32) Fica revogada a Lei n2 1999/77 de 20 de dezembro de 1977. 

T. 42) Revogadas às disposições em contrária, entrará esta Lei em o 

vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE,AOS 

28 DE JUNHO DE 1978. 



é 
Cornisso de Legislaço e Justiça 

Parecer 
Examinando atentamente o of. do Sr. Prefeito, acompa- 

nhado de nova redação do Projeto de Lei a 
rnateria nao ênvblve urgencia e corno não h prazo antes do 

recesso de ser o mesmo discutido e votadonasua integra 

em 3 discusses e votações, pois de acordo com o art. 48 

do Reg. Interno, o mes de julho e' recesso, somos de Parecer 

que o Projeto seja apreciado na reuni~~  ordinaria do proximo 

ms de aosto. 
nosso Parecer, 

SiJ 

Sala das sess6es, 23 de junho de 1978 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIËTE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

p 

PARECE: 

A COMISSÃO DE FINANÇAS examinando o Projeto sufstitui 

encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal aode r .1-E7 

arecer que deva ser discutido e votado pelo Plenrio. 

SALA DAS COMISSES? 

PARECER 

A COMISSÃO DE VIAÇÃ O E OBRAS PÚ$LICAS examinando o Projeto 

ubstit itivo encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal ao de n9  / 
1-E-72 é de parecer que deva ser apreciado pelo Plenário da Casa 

SALA DAS COMISSES 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

  

       

       

       

Oficio n2 207/78. 

Palácio da Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete, 

aos 28 de junho de 1978. 

Sr. Presidente: 

Em vista de já se encontrar em tramitação o Pro 
o de Lei n2 51-E-78 que "AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONTRAIR FINANCI 

NTO", já em 1à discussão e Votação, solicitamos a V. Ex. que íse 
modificada a sua redação para a que segue em anexo. 

Justificamos esta nossa solicitação, por já ter 
entrado em entendimentos com outras redes bancárias, nas quais' 

sequimos juros mais acessíveis que os propostos pela Caixa Econô 

a do Estado de Minas Gerais e sem maiores encargos. 

Certos da compreensão de V. EX. e dos nobres ' 

ve eadores, frente à nossa proposição, subscrevemo-nos mui: 

Cordialmente. 

je 

AM 

ja 

'no 
co 

mi 

ExniQ Sr. 

Percival Ferreira da Costa 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

Nesta 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N.  

QUE AUTORIZA O MUIUCÍPIO DE CONSELHEIRO 

FAIETE,POR SEU PREFEITO MiJrTICIPAL, A CONTRAIR P 

NTCIJITTO JUTTO À CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO D 

MINAS GERAIS. 

O povo do iTunicípio de Conselheiro Lafeiete, po 

seus resentantes, decreta e eu, Prefeito T.iimicipl, sE.nciono a sei, in 

te Le:\\ 
tIV 

W eita Municipl de Conselheiro Lafaiete autorizad 

contrair financiamento no valor de até C1789.607,00 (setecento 

oitenta e nove mil, seiscentos e sete cruzeiros), junto 
- j J / ' 1 •  conomic - 

será utilizado na execuço das seguintes obras: 

T.22-Destinaço: O financiriento a que se refere o artigo 12 desta lei 

1 - Construção da P3) de So Gonçalo do Ersndo, com 58 (cinQilen 
e oito) postes de concreto DT, e iluminaço pi.b1ica de 

vapor de merciSrio; 

Construção da LD Conselheiro Lafalete - So Gonçalo do Bran 

dio, monofsica, CAA, n. 4 A7G, com extensio aproximada de 

3 

 

(três) km; 

Construço da RD de Rancho Novo, com 60 (sessenta) pos es 

de concreto DT, e iluminaço pb1ica a vapor de merciro; 

-  Construção da. LD - Conselheiro Lafaiate - Sociedade Mi eira 

de LIineraço, para Rancho NOVO, mono f1sica, CAA, n. 4, A7IG-, 

com extenso aproximada de 3,2 i (três vírgula dois). 

Pi grafo tnico: - De conformidade com os projetos, orçamentos e esp.cifi 

caço elaboradas pelo Departamento de guas e Energia l-

tria,o custo das obras é de Cri.214.780,00 (hum milh-o, 

tos e qua.torze mil, setecentos e oitenta cruzeiros) 

al esse Departamento participar com a uantia de 

1 

 

-AI  425.173,00 (cjuatrocentos e vinte e cinco mil, cento e 

setenta e trs cruzeiros). 

tRll." 



CÂMARA 'MUNCrPAL DE C 0,11% S: E-̀U 1 E  1  U 1. E. 

PARECER 

A COMISSÃO DE 

É de Parecer que a supra (yet o 

discutido e votada pelo Plenário da Ca. D_ 

SALA DA SESSÕES, Q/  'P 

o 

CÂMÀÍA MÜNIÕlPL DÉ CONSELHEIRO LAFÀI.TE 

PARECER 

A COMISSÃO DE 

É de Parecer que a matéu supra (retro) deva ser 

discutido e votada pelo Plen(rio da Casa. 

SALA DA; SESSÕES, d6/ / .9'it 

votada pelo Plenário da Casa. 

'Ac, SESSÕES, 

OSELH!C L 

E C E R 

r que a matéria supra (retro) deva ser 

$1 

C 

o 



PREFEITURA MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIET 
A N1,9 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

se obriga a pagar o financiamento a que se refem e 

a presente Lei a juros anuais de 10% mais a taxa de expediente de 

2% m , ambos calculados pelo Sistema. Prancs de Amortiza-ao (Tabel a 

Price), no prazo de até  36 (trinta e seis) meses, pelo Pleno 'e 

correçao Monetsria. trimestral, de acordo com os índices de Valia 

çes das Cbrigeçes Reajustveis do Tesouro Nacional, criados 

la Lei n. 4.357/66, e com fundamento no artigo 32,  do Decreto-lei 

949, de 13/10/69,  combinado com o artigo 12, do Decreto-Lei 19, de 

30/8/66. 

J4iT. 4-No contrato em uo se pactuar o financiamento com e Caixa EcO' 6- 

mica do Estado de Mines Gerais, poder. a Prefeitura se obriga 

1 - Ao resgate do debito, na forma do ert.32,  supre. 

II - Ao pagamento de juros de 12% (doze por cento), ao ano, cal 

culados sobre cada parcele devidemente corrigida que lhe ler 

entregue pela Caixa Econmica do Estado de Minas Gerais, s-ndo 

devidos juros e correçao monetrie, a partir da data da as-ma 

turs, do contrato, e inclusive durante o período de carnci., se 

hoiver. 

ITT- Ao pagamento de juros moratrios de 1% (hum por cento) a. mas, 

além dos juros contratuais calculados sobre os valores em ;.tra 

ao, devidamente corrigidos monetariamente, mesmo cue no e is-

ta clusuie. específica. 

IV- Ao pagamento de honor.rios advocatícios, multa contratual de 

10% (dez por cento) sobre o valor do saldo devedor do fina ci-

amento, custas e demais despesas decorrentes da cobrança j di-

dai ou amigável, se tal for necessrio, em virtude de inaim-

plemento. de obrigaçes contratuais. 

V-Lo pagamento das despesas com a fiscalização das obras a s-rem 

executadas com o produto do financiamento, a quel será levda 

Se- ,i efeito pelo Serviço de Engenharia da Caixa rcon6mica, ou por 

uem ela indicar. 

ITT - A remeter à Caixa Econômica, mensalmente, um relatrio soere 

o andamento das obras, o qua1 ser  firmado pelo engenheiro res 

ponsvel pelas mesmas e pelo Prefeito Municipal. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

VII Ao depósito, na Agência da Caixa Econômica deste Munic 

pio, das rendas dos serviços a serem executados com o pr 

duto do financiamento, bem como a aut,prizar que os valores 

das prestações de resgate do financiamento sejam debitad-s 

na conta corrente em que se fizerem os depósitos prevists 

neste item, caso seja de interesse da Caixa Econômica co 

Estado de Minas Gerais, 

VIII- A sacar os valores dos saldos credores porventura existen 

tas na conta aludida no item VII, acima, somente depois 

prévio entendimento com a Caixa Econômica, tendo em vist 

posiçã o do seu dbito decorrente do financiame nto. 

IX- Mo reajustamento das prestdçes d regat, do respect 

saldo devedor do financiamento na forma permitida pela - 1 

gislaço vigente, baseando-se o reajustamento nas variaç 

trimestrais das Obrigaçes Reajustáveis do Tesouro Nacio 

ART.59- Em garantia, por todo o tempo da vigência do contrato de em 

préstimo e ate'  a liquidação total da divida dela decorrente, 

a Prefeitura dará Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais 

as suas rendas provenientes da arrecadaçã o das quotas do im 

posto sobre opera;es relativas à circulaço de mercador as 

que se lhe destinarem. 

Pará grafo Primeiro: - Através de procuração, a Prefeitura autori - a ra  

a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais a receber do Ban 

co encarregado do pagamento das quotas dadas em garantia do 

emprstirno, rouraço essa que conterá poderes que s6 se re 

vogarão quando liquidada toda a dívida e as presta,-,,.es, ven 

cidas do empréstimo. 

Parágrafo Segundo: - A Prefeitura fornecerá, quando solicitados, 

documentos necessários ou indispensáveis á instrução dos 

cessos para recebimento das quotas do imposto sobre oper 

relativas à circulaçã o de mercadorias. 

os 

pra 

ç&es 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

-Se a Prefeitura deixar de remeter os relatórios previsto no 

item VI, do artigo 4Q, o empréstimo poderá ser reajustado 

valor que já tiver sido liberado pela Caixa Econômica do 

do de Minas Gerais, aplicando-se para o resgate, as mesma 

ao 

s ta 

t 

condiçes previstas nesta Lei para a reaiizaço do emprsimo 

no valor autorizado. 

Parágrafo dnica: - o reajustamento previsto neste artigo, acorrerá, 

também, na hipótese da no r.,onclusãu das obras no prazo esta-

belecido pelo DAE, dentro do qual devero ser realizadas. 

-Os orçamentas municipais, durante o tempo da vigência do con 

trato em que se ajustar o empréstimo a que se refere o artJQ, 

consignarão, obrigatoriamente, as dotaçes necessrias às airor 

tizaçes e juros anuais do mesmo empréstimo. 

-Poderá a Prefeitura dispender até Lr5 40.000,00 (quarenta mil 

cruzeiros) para acorrer às despesas extras com a execução das 

obras previstas no art.29, bem como Cr 789,607,00 (setecntos 

e oitenta e nove mil, seiscentos e sete cruzeiros), para a rea 

lizaço do financiamento nesta Lei autorizado. 

ART.99 -Fica aberto o crédito especial de Cr$ 40.000,00 (quarent 

cruzeiros), com vigência até 31 de dezembro de 1978, para 

tura das despesas previstas e autcbrizadas nesta Lei. 

mil 

c ber 

ART.lOQ-Para dar cumprimento ao estabelecido no artigo 9, declara-se 

cancelada a verba de Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiro) , 

da dotação: Unidade 5 - Diviso de Contabilidade 

Código 99999999 - Reserva de Contingência. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFPIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

.LRT.112- A Prefeitura  elegerã o Foro de Belo Horizonte pra a 

luço das pendncic.s sobre o financiamento autorizado 

nesta Lei. 

00  
Este lei entrará em visor na data da sua publicaço n 

"lImas Gerais", Õrg.o Oficial do Estado. 

- Revogam—se as disosiç6es em contrário. .&Q,  

Conseiheir :te, 12 de junho de 1978. 

o 01 

o 

o 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Contratando com a Caixa Economica do Est.do 

de Minas Gerais o empréstimo de Ci-4C 789.607,00 (setecentos e oiten e 

e nove iiil, seiscentos e sete cruzeiros), visa o ecutivo poder -ten 

der o mais primário anseio dos integrantes de uma comunidade, qual se 

ja a instalaço de uma rede eltrica. 

s conseqüncias naturais sdvindas de tal empreend men 

to, falam por si dre vantagens da realizaço, condiço imprescind vel 

pra o progresso e crescimento da comunidade. 

Assim, levando em conta kjue alguns bairros e distrtos 

nossos ainda se encontrem Drivados daquele conforto e melhorament., 

tuais nos tempos modernos, a Municipalidade, atravs daquela veria, 

representada pela transaço bancria, procurará dotar as mencionadas 

localidades e logradouros do Município das competentes e necessárias 

redes de iluminaço. 

spera, pois, a compreensao dos esclarecidos repre em 

tantes de nossa gente à presente exposiço de motivos e a conseq1Li te 

aprovaço do presente projeto de lei. 

PALCI0 DA PRF:ITTJRÂ MUNICIPAL D CCNS:LHEIRO LAPAIT] 

22 de junho de 1978. 

na 

v 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 

e' 

Mando, portanto, a todas as autorizades a quem o conheci 

mento e exeouço desta lei pertencer que a cumpram e fa 

çr. cumprir to inteiramente coro nela se contam. 

PALCIO D PREFEITURA  !UTICIPAL DE C0NSEiIR0 LAF.1IE 

0S 20 DE DEZRO DE 1977. 

PEDRO SILVA 

Prefeito TIunicipal 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

e- 

LEI NQ 1.999/77 
tJT0TIZA O PCUTIVO LUN'ICIPAL A CONTRAIR EMPR3TIMOS 

E7 NO1E ro MUNICIPIO IX cowsiirnino LAFAIEE E DA ou.. 
TP PTIDTCIAS. 

A Cmara Municjpal ie Conselheiro Lafaiete 

reta e eu, Prefeito ?unioipa1, sanciono a seguinte Lei: 

R. 12 — Fica o Executivo Municipal autorizado a contrair emprB 

tirno junto ? Caixa E nmba do Estado de Minas Gerai / 
ate a importncia de 0r$ 1.500.000,00 (hum milhão e ti 

rihentos xil cruzeiros) destinada ao custeio de instal 

Ção e arnpliaço de energia eitrice cri povoados do 

ciplo. 

RT. 2* — O empr&imo previsto no artigo anterior -.era prazo, à.2 
roo e ar'oatizaçes, de acordo com ao praxes oficiais da 

Caixa Econmioa do stado Je "inas Gerais. 

RT. 3* Revogedas as isposiçes em contrrio, esta lei entra em 

vigor na data do - ue publicaço. 


